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V O  T  O  
 
 

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO – Valho-me 

do voto que proferi no Mandado de Injunção nº 721-7/DF, 

julgado em 30 de agosto de 2007, quando o Plenário 

conferiu, pela primeira vez, a esse instrumental a 

concretude maior prevista na Constituição Federal: 

 
A existência de disposições constitucionais 

dependentes de regulamentação levou o constituinte 
de 1988, em passo dos mais salutares, a prever, no 
artigo 5º da Carta Federal, o mandado de injunção, 
fazendo-o mediante preceito a sinalizar a eficácia 
da impetração, tendo em conta o exercício dos 
direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberani a 
e à cidadania: 

 
LXXI - conceder-se-á mandado de 

injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e 
das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania. 
 
 Tratando-se de ato omissivo de autoridade 

ou órgão submetidos à jurisdição do Supremo, a este  
cabe processar e julgar originariamente o mandado d e 
injunção. É o que decorre do teor da alínea “q” do 
inciso I do artigo 102 da Constituição Federal: 

 
Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal 

Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 
cabendo-lhe: 

 
I - processar e julgar, 

originariamente: 
 



(...) 
 
 q) o mandado de injunção, quando a 

elaboração da norma regulamentadora for 
atribuição do Presidente da República, do 
Congresso Nacional, da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal, das Mesas de 
uma dessas Casas Legislativas, do Tribunal 
de Contas da União, de um dos Tribunais 
Superiores, ou do próprio Supremo Tribunal 
Federal; 

 
(...) 

 
 A natureza da citada ação constitucional 

– mandado de injunção –, procedente a causa de pedi r 
versada na inicial, leva o pronunciamento a ganhar 
contornos mandamentais, a ganhar eficácia maior, a 
ponto de viabilizar, consideradas as balizas 
subjetivas da impetração, o exercício do direito, d a 
liberdade constitucional ou das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à 
cidadania. Eis que surgiu, no cenário normativo-
constitucional, o instrumento capaz de revelar a le i 
fundamental como de concretude maior, abandonada 
visão simplesmente lírica.  

 

 E acrescentei: 

 
Assento, por isso, a adequação, da medida 

intentada. Passados mais de quinze anos da vigência  
da Carta, permanece-se com o direito latente, sem 
ter-se base para o exercício. Cumpre, então, acolhe r 
o pedido formulado, pacífica a situação da 
impetrante. Cabe ao Supremo, porque autorizado pela  
Carta da República a fazê-lo, estabelecer para o ca so 
concreto e de forma temporária, até a vinda da lei 
complementar prevista, as balizas do exercício do 
direito assegurado constitucionalmente. 

  
Assim está autorizado pela norma do artigo 

5º, inciso LXXI, da Constituição Federal: 
 

LXXI - conceder-se-á mandado de 
injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e 
das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

 
 

O instrumental previsto na Lei Maior, em 
decorrência de reclamações, consideradas as 
Constituições anteriores, nas quais direitos 
dependentes de regulamentação não eram passíveis de  
ser acionados, tem natureza mandamental e não 
simplesmente declaratória, no sentido da inércia 
legislativa. Revela-se próprio, ao processo 
subjetivo e não ao objetivo, descabendo confundi-lo  



com ação direta de inconstitucionalidade por 
omissão, cujo rol de legitimados é estrito e está n a 
Carta da República. Aliás, há de se conjugar o 
inciso LXXI do artigo 5º da Constituição Federal co m 
o § 1º do citado artigo, a dispor que as normas 
definidoras dos direitos e garantias fundamentais 
constantes da Constituição têm aplicação imediata. 
Iniludivelmente, buscou-se, com a inserção do 
mandado de injunção no cenário jurídico–
constitucional, tornar concreta, tornar viva a Lei 
Maior, presentes direitos, liberdades e 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberani a 
e à cidadania. Não se há de confundir a atuação no 
julgamento do mandado de injunção com atividade do 
Legislativo. Em síntese, ao agir, o Judiciário não 
lança, na ordem jurídica, preceito abstrato. Não, o  
que se tem, em termos de prestação jurisdicional, é  
a viabilização, no caso concreto, do exercício do 
direito, do exercício da liberdade constitucional, 
das prerrogativas ligadas a nacionalidade, soberani a 
e cidadania. O pronunciamento judicial faz lei entr e 
as partes, como qualquer pronunciamento em processo  
subjetivo, ficando, até mesmo, sujeito a uma 
condição resolutiva, ou seja, ao suprimento da 
lacuna regulamentadora por quem de direito, Poder 
Legislativo. 

 
É tempo de se refletir sobre a timidez 

inicial do Supremo quanto ao alcance do mandado de 
injunção, ao excesso de zelo, tendo em vista a 
separação e harmonia entre os Poderes. É tempo de s e 
perceber a frustração gerada pela postura inicial, 
transformando o mandado de injunção em ação 
simplesmente declaratória do ato omissivo, 
resultando em algo que não interessa, em si, no 
tocante à prestação jurisdicional, tal como consta 
no inciso LXXI do artigo 5º da Constituição Federal , 
ao cidadão. Impetra–se este mandado de injunção não  
para lograr–se simples certidão da omissão do Poder  
incumbido de regulamentar o direito a liberdades 
constitucionais, a prerrogativas inerentes a 
nacionalidade, à soberania e à cidadania. Busca–se o 
Judiciário na crença de lograr a supremacia da Lei 
Fundamental, a prestação jurisdicional que afaste a s 
nefastas conseqüências da inércia do legislador. 
Conclamo, por isso, o Supremo, na composição atual,  
a rever a óptica inicialmente formalizada, 
entendendo que, mesmo assim, ficará aquém da atuaçã o 
dos tribunais do trabalho, no que, nos dissídios 
coletivos, a eles a Carta reserva, até mesmo, a 
atuação legiferante, desde que, consoante prevê o §  
2º do artigo 114 da Constituição Federal, sejam 
respeitadas as disposições mínimas legais de 
proteção ao trabalho. Está-se diante de situação 
concreta em que o Diploma Maior recepciona, mesmo 
assim de forma mitigada, em se tratando apenas do 
caso vertente, a separação dos Poderes que nos vem 
de Montesquieu. Tenha-se presente a frustração 
gerada pelo alcance emprestado pelo Supremo ao 
mandado de injunção. Embora sejam tantos os 
preceitos da Constituição de 1988, apesar de 



passados dezesseis anos, ainda na dependência de 
regulamentação, mesmo assim não se chegou à casa do  
milhar na impetração dos mandados de injunção. 

 
 

O caso referido envolvia a aposentadoria 

especial prevista no artigo 40, § 4º, da Constituição 

Federal, ou seja, a decorrente de atividades exercidas 

exclusivamente sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física, definidas em lei 

complementar até hoje não editada. 

O Supremo procedeu à entrega da prestação 

jurisdicional de forma completa, determinando – conteúdo 

mandamental do pronunciamento – a observância supletiva, 

quanto à impetrante - servidora pública –, do disposto no 

artigo 57 da Lei nº 8.213/91: 

 
Art. 57. A aposentadoria especial será 

devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta 
Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a 
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte)  
ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei . 

 
§ 1º A aposentadoria especial, observado o 

disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa rend a 
mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salári o-
de-benefício.  

 

A decisão foi tomada à unanimidade de votos. 

 Nestes mandados de injunção, há o 

envolvimento de fenômeno irrefreável, porque natural - 

considerados os que prestam serviços -, da greve no setor 

público, da paralisação dos serviços como derradeira 

estratégia visando alcançar certas condições de trabalho. 



 Em voto proferido na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 492-1/DF, no início da década de 

90, ressaltei: 

 
[...] 
 
Um novo panorama constitucional surgiu com 

a Carta de 1988, considerada a relação de forças no  
embate administração pública – servidores, a ponto de 
viabilizar profícua dialética. Compreendeu-se a val ia 
da atuação coletiva e, assim, foram previstos dois 
direitos indispensáveis à verificação desta última – 
o da sindicalização dos servidores e o de greve. A 
retrógrada visão de que o agrupamento sindical 
colocava em risco o bem comum visado pelo Estado fe z-
se substituir pelo reconhecimento de um direito que , 
desde muito cedo, desde a revolução industrial, 
mostrou-se salutar, contribuindo sobremaneira para a 
correção de desigualdades. No incido VI do artigo 3 7 
previu-se o direito à associação sindical e constat a-
se que a justificativa socialmente aceitável para a  
existência das entidades sindicais está, justamente , 
na defesa dos direitos e interesses coletivos ou 
individuais da categoria, inclusive em questões 
judiciais ou administrativas – inciso II do artigo 
8º. O frágil diálogo servidor, individualmente 
considerado, e a Administração Pública cedeu lugar a 
outro em que os mais fracos envolvidos na relação 
jurídica atuam em conjunto e, por isso, passam a 
dispor de tom de voz mais audível. Por sua vez, o 
Estado conta hoje com interlocutor autorizado. Aind a 
como elemento viabilizador de uma maior atenção por  
parte do Estado, fixou-se, no inciso VII do citado 
artigo, o direito à greve, ou seja, de coletivament e 
demonstrar-se insatisfação com as circunstâncias 
reinantes por meio da paralisação dos serviços. Tal  
direito giza de forma mais nítida o abandono das 
idéias pretéritas e é elemento revelador de postura  
democrática.  

 
Pois bem, que valia terão os aludidos 

direitos se, a um só tempo, conclui-se que todos 
podem negociar menos o majestático Estado?  

 
Articulam os receosos do diálogo, aliás 

preconizado nas Convenções 151 e 154 da OIT, 
formalizadas em 1978 e 1991, com o fato de o Estado  
estar jungido, na outorga de direitos e vantagens, a 
previsão legal – artigo 169 da Constituição Federal . 
O enfoque não fulmina a salutar negociação, no que 
visa ao afastamento de um possível conflito coletiv o 
de trabalho. A uma, porque a origem da regra do 
artigo 169 não está em paternalismo notado em rodad as 
de negociação coletiva com os servidores, mas nas 
distorções que outrora correram à conta de 
inescrupulosos administradores que, ao tratar com a  
coisa pública, faziam-no sem apego a princípios 



elementares, apadrinhando aqueles mais chegados e e m 
relação aos quais buscavam, por isto ou por aquilo,  
agradar. A duas, porquanto a negociação coletiva te m 
abrangência que extrapola a simples concessão de 
direitos, e exclui a de benesses. Pode mostrar-se 
como meio hábil até mesmo ao encaminhamento de 
projeto de lei contendo as condições de trabalho 
almejadas, como ocorreu, aliás, no período anterior  
ao próprio envio ao Congresso Nacional do projeto q ue 
deu origem à Lei nº 8.112/90. Portanto, ainda que s e 
diga que nem mesmo no campo coletivo, no qual pouca  
influência têm os interesses individuais, o Estado 
não pode transigir objetivando modificar as condiçõ es 
reinantes, tornando-se titular de direitos e detent or 
de obrigações, isto em face às peias do artigo 169,  
impossível é deixar de admitir que a negociação 
coletiva pode visar ao afastamento do impasse, do 
conflito seguido de greve, mediante a iniciativa, 
exclusiva do Executivo, de encaminhar projeto 
objetivando a transformação em lei do que acordado na 
mesa de negociações. A três, de vez que do Estado 
devem ser cobrados atos responsáveis, descabendo a 
adoção de medidas como se merecedor fosse de tutela  
extravagante e obstaculizadora de um entendimento e m 
alto nível. A quatro, porquanto nem mesmo o Estado,  
do qual é esperado procedimento exemplar, pode 
prescindir desse instrumento viabilizador da paz 
social que é a negociação coletiva, no que, para a 
busca do entendimento global, geralmente coloca em 
plano secundário interesses isolados e momentâneos.   

 
O que se mostra paradoxal é a existência de 

norma constitucional expressa prevendo a 
sindicalização e, mais do que isto, o direito à 
greve, para, a seguir, em interpretação de preceito  
constitucional diverso, dizer-se que o Estado está 
protegido pela couraça da proibição de dialogar, 
ainda que objetivando o envio de projeto ao 
Legislativo, para que este, na voz abalizada dos 
representantes dos Estados – os Senadores – e do po vo 
– os Deputados – diga da procedência do que 
reivindicado e negociado, não só considerados os 
interesses coletivos dos servidores, como também os  
da sociedade como um todo.  

 
Entrementes, aponta-se que na referência à 

aplicabilidade aos servidores de direitos pertinent es 
aos trabalhadores urbanos e rurais não se fez alusã o 
ao inciso do artigo 7º da Carta que versa sobre o 
reconhecimento aos acordos e convenções coletivos –  o 
de nº XXVI. Realmente, deu-se o silêncio. Todavia, há 
de se indagar: O legislador ordinário está 
impossibilitado de avançar no campo social e prever  
outros direitos além dos assegurados 
constitucionalmente? Em feliz imagem, é dado dizer,  
como já o fizeram alguns doutrinadores, que em term os 
de direitos sociais não se tem no ápice da pirâmide  
das normas jurídicas a de nível constitucional, mas  
aquela mais favorável ao trabalhador e mostra-se 
descabido dizer que os servidores públicos não o sã o. 
Por sinal, a própria Lei nº 8.112 contém a outorga de 



direitos que não estão sequer no rol do artigo 7º d a 
Constituição Federal e para exemplificar cito a 
licença para tratamento da própria saúde por até do is 
anos e o prêmio por assiduidade. Se de um lado 
podemos ter como inviabilizada a formalização de 
convenção coletiva de trabalho, visto que a ordem 
jurídica exclui a formação de sindicatos de pessoas  
jurídicas – União, Estados e Municípios – de outro 
não se pode deixar de reconhecer que estes últimos 
podem firmar acordos coletivos, a menos que se quei ra 
alijar, no campo interpretativo, preceitos da própr ia 
Carta, tomando-os, também, por inconstitucionais. É  
que, na remissão contida no § 2º do artigo 39 
supramencionado, há indicação de dois incisos do 
artigo 7º que versam justamente sobre o instrumento  
que é o acordo coletivo. Refiro-me aos incisos VI e  
XIII. O primeiro, após dispor sobre a 
irredutibilidade salarial, afasta-a desde que em 
convenção ou acordo coletivo as partes ajustem a 
respeito. O segundo indica como via idônea à adoção  
quer do regime de compensação de horário, quer o de  
redução de jornada, o acordo coletivo. 

 
Ora, difícil é conceber não só o enfoque 

limitativo da remissão, como também a feitura de 
acordo coletivo que somente beneficie o Estado, a 
menos que se tenha o sindicato da categoria 
profissional dos servidores como integrado por 
“pelegos”, vocábulo outrora consagrado para designa r 
aqueles que atuavam como dirigentes sindicais sem 
independência, ou seja, presos à autoridade do 
Ministério do Trabalho. 

 
Frise-se, por oportuno, que, no tocante ao 

inciso VI, a remissão contida no § 2º somente se 
justifica quanto à parte final, já que, em relação à 
regra básica nele contida, ter-se-ia a superposição , 
pois o inciso XV do artigo 37 da Carta dispõe 
especificamente sobre a irredutibilidade de 
vencimentos. 

 
A forma viável de o Estado chegar à redução 

dos salários, à compensação da jornada ou à redução  
desta é, como está na Lei Máxima – incisos VI e XII I 
do artigo 7º, aplicável aos servidores por remissão  
inserta no § 2º do artigo 39 – negociando – e, como  é 
óbvio, a negociação não é via de mão única, sob pen a 
de revelar-se unilateral e, portanto, uma verdadeir a 
imposição. 

 
Peço vênia ao nobre Relator para dele 

divergir. Entendo que a negociação coletiva está 
assegurada pela própria Constituição Federal, quer 
implicitamente, ao prever o direito à sindicalizaçã o 
e à greve, quer por meio de remissão expressa – 
incisos VI e VII do artigo 7º, no que dispõem que o s 
salários e a jornada de trabalho podem ser reduzido s, 
desde que isto ocorra mediante acordo coletivo - § 2º 
do artigo 39. 

 



De qualquer maneira, dentre as 
interpretações possíveis, deve ser agasalhada a que  
conduza à compatibilidade do texto com a Carta. 
Impossível é concluir pela inconstitucionalidade de  
um preceito de lei mediante presunção discrepante d a 
normalidade, sendo que do administrador somente pod e 
esperar-se procedimento harmônico com os princípios  
que norteiam os atos da Administração Pública. Fren te 
às limitações constitucionais, as negociações com o s 
servidores certamente não terão a amplitude daquela s 
ligadas ao setor privado, mas daí excluí-las é 
olvidar o próprio texto constitucional além de 
retroagir-se a fase em relação à qual não se deve 
guardar saudade.  

   
[...] 
 
 

 Segui discorrendo acerca dos dissídios 

individuais e coletivos, bem como sobre a competência da 

Justiça do Trabalho, hoje reforçada pela Emenda 

Constitucional nº 45/04. 

 Continuo transcrevendo o voto - que não 

lerei, não precisam se assustar - para efeito de 

documentação: 

 
[...] 
 
 
DO DIREITO AO AJUIZAMENTO DE DISSÍDIOS 

INDIVIDUAIS E COLETIVOS PERANTE A JUSTIÇA DO TRABAL HO 
 
Até 5 de outubro de 1988, à Justiça do 

Trabalho competia conciliar e julgar dissídios 
individuais e coletivos entre empregados e 
empregadores e, mediante lei, outras controvérsias 
oriundas da relação de trabalho, sendo que o poder 
normativo a ela atribuído estava vinculado à 
especificação de hipóteses mediante lei – artigo 14 2 
da Carta de 1969. 

 
Por sua vez, dispunha o artigo 110 da 

Constituição Federal de 1969 competir aos juízes 
federais, com recurso para o então Tribunal Federal  
de Recursos, julgar litígios decorrentes das relaçõ es 
de trabalho dos servidores com a União, inclusive a s 
autarquias e as empresas públicas federais. Na époc a, 
em relação aos servidores, descabia cogitar do 
exercício do poder normativo por órgão do Judiciári o, 
já que inexistente o direito à sindicalização. O 
deslocamento da competência da Justiça do Trabalho 
para a Justiça Federal decorreu da Emenda 
Constitucional nº 1, de 1969, de autoria da Junta 
Militar e, portanto, data de uma época de 
luminosidade democrática duvidosa. 



 
Com a Carta de 1988, introduziu-se sensível 

modificação. Em primeiro lugar, abandonou-se a 
referência a dissídios individuais e coletivos entr e 
empregados e empregadores, substituindo-se o vocábu lo 
empregados por trabalhadores, gênero do qual aquele s 
– empregados – são espécies. Com isto, afastou-se a  
vinculação de outrora, no que limitava a atuação da  
Justiça do Trabalho às controvérsias resultantes do  
contrato individual de trabalho, a menos que a lei a 
estendesse a outras controvérsias. Em segundo lugar , 
com a cláusula "[...] abrangidos os entes de direit o 
público externo e da administração pública direta e  
indireta, dos Municípios, do Distrito Federal, dos 
Estados e da União[...]" inserida no corpo permanen te 
da Constituição e, sem que se fizesse repetir norma  
semelhante à do artigo 110 da Lei Básica anterior, 
estabeleceu-se a competência do Judiciário 
Trabalhista para as controvérsias individuais e 
coletivas que viessem a envolver as citadas pessoas  
de direito público e os respectivos servidores, pou co 
importando o regime jurídico único que viesse a ser  
adotado. Em terceiro lugar, previu-se, como 
salientado no item anterior, o direito dos servidor es 
públicos à sindicalização e à greve. 

 
Analiso primeiramente o ataque direcionado 

pelo requerente desta ação direta de 
inconstitucionalidade à referência contida no artig o 
240, letra "e" da Lei nº 8.112/90, ao direito dos 
servidores públicos ao ajuizamento de dissídios 
coletivos. O dispositivo repete a norma da primeira  
parte do artigo 114 da Carta, na qual, após a alusã o 
aos dissídios individuais e coletivos a envolver 
trabalhadores e empregadores, visualizando-se a 
possibilidade de o regime único não ser o da 
Consolidação das Leis do Trabalho e, portanto, de n ão 
se poder enquadrar o Estado como empregador tal com o 
definido nesta última, dispôs-se mediante preceito 
específico, tornando-se estreme de dúvidas a 
competência da Justiça do Trabalho para julgar os 
citados dissídios, ainda que propostos contra pesso as 
jurídicas de direito público interno. Desprezando-s e 
a referência aos empregadores, aludiu-se aos entes de 
direito público como abrangidos pela norma, ou seja , 
como sujeitos nas relações mantidas com os 
servidores, inegavelmente compreendidos no gênero 
"trabalhadores". 

 
Ainda que pudesse pesar alguma dúvida sobre 

o alcance do dispositivo, a Lei nº 8.112/90 tem 
enquadramento na parte final do artigo, ou seja, na  
previsão de que o legislador ordinário pode incluir , 
no âmbito de competência da Justiça do Trabalho, 
outras controvérsias oriundas da relação de trabalh o, 
o que, sob a inspiração de idêntica regra da Carta 
anterior, já havia ocorrido em relação aos avulsos e 
aos pequenos empreiteiros. 

 
Também não procede a articulada 

impropriedade do exercício do poder normativo quant o 
a entes de direito público. A norma do artigo 169 d a 
Constituição Federal está dirigida de modo a 
obstaculizar a atuação direta do administrador, não  
sendo aplicável ao próprio Estado no que, mediante a 
ação do Judiciário, é chamado a dirimir um conflito  
de interesses. Portanto, sofre ela temperamento por  
preceito da própria Carta, valendo notar, 
relativamente ao orçamento, que nesta restou previs ta 
a abertura de crédito suplementar ou especial. De 



qualquer modo, o ajuizamento do dissídio coletivo n ão 
visa apenas ao aumento do que percebido pela 
prestação dos serviços, mas múltiplos aspectos 
relativos à forma pela qual esta ocorre. Cabe ainda  
ter presente que o poder normativo assegurado com 
exclusividade, na órbita do Judiciário, à Justiça d o 
Trabalho, não é  absoluto e sofre as limitações 
decorrentes de normas constitucionais, sendo certo 
que o inciso IX do artigo 49 revela caber ao 
Congresso Nacional zelar pela preservação da 
respectiva atividade precípua - legislativa - isto em 
face da atribuição normativa dos outros Poderes, ou  
seja, do Executivo e do Judiciário. 

 
O que não transparece crível é que a 

Constituição Federal encerre preceitos conflitantes . 
A não se admitir a possibilidade de ajuizamento de 
dissídio coletivo, quer pelo sindicato dos 
servidores, quer pela própria União perante a única  
Justiça que possui poder para julgá-los - o normati vo 
– estar-se-á esvaziando por completo a previsão 
relativa à sindicalização e à greve, ambas inerente s 
a movimentos coletivos, e, o que é pior, criando 
campo propício à perpetuação dos conflitos, sem que  
se assegure a uma das partes – à categoria 
profissional ou à União, ou mesmo ao Ministério 
Público – o ingresso no Judiciário objetivando colh er 
prestação jurisdicional que os dirima. 

 
No campo dos dissídios individuais, às 

razões supra soma-se outra. A concluir-se que à 
Justiça do Trabalho não compete julgar as 
controvérsias oriundas do chamado regime único, o 
preceito do artigo 114 da Constituição Federal 
tornar-se-á de natureza transitória, muito embora 
compreendido no corpo permanente da Carta, ficando 
limitado às demandas ajuizadas após 1988 que digam 
respeito a relações jurídicas regidas pela 
Consolidação das Leis do Trabalho, ainda que nele n ão 
se tenha mais a alusão a empregados e empregadores.  
Por sua vez, os conflitos concernentes à observânci a 
da Lei nº 8.112/90 ficarão fora do crivo do 
Judiciário, pois também não podem ser tidos como 
compreendidos na definição da competência dos juíze s 
federais, isto tendo em vista a circunstância de o 
inciso I do artigo 109 da Carta conter exclusão 
explícita não só das causas ligadas à falência, com o 
também a acidentes de trabalho e aquelas sujeitas à  
Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho. Aliás, 
cabe mesmo indagar a razão de ser da referência às 
causas sujeitas à Justiça do Trabalho, porquanto, 
excluídas aquelas relativas ao regime único e que, 
portanto, envolvam servidores e União, não vejo 
outras que possam ser tidas como sujeitas à 
competência da Jurisdição Federal civil e 
especializada, de direito e de eqüidade, que é a do  
Trabalho. 

 
Frise-se, por oportuno, que não procede a 

singular explicação contida no parecer para a parte  
final do artigo 114 da Constituição Federal, no que  
dispõe sobre a possibilidade de o legislador 
ordinário vir a elastecer a competência da Justiça do 
Trabalho, o que, aliás, está contido, também, no 
artigo 113. Tratando-se de preceito tomado de 
empréstimo de Cartas anteriores, sempre foi 
interpretado como viabilizador da inclusão de outra s 
demandas, não consideradas as normas procedimentais , 
mas os envolvidos em relação de trabalho. Daí jamai s 
haver sido argüida a pecha quanto a atos normativos  



que dispuseram sobre a matéria, como ocorreu em 
relação aos avulsos e aos pequenos empreiteiros. Na  
expressão "controvérsia" sempre se teve como 
incluídos os mais diversos procedimentos. Por outro  
lado, dizer-se que a Justiça do Trabalho, cujos 
órgãos vêm sendo aumentados em grande número para 
fazer frente à nova carga de processos - foram 
criadas quase quatro centenas de novas Juntas, vári os 
Tribunais e aumentados outros, não tem competência 
para julgar demandas que envolvam as pessoas 
jurídicas de direito público interno é restringir o  
preceito do artigo 114 apenas às controvérsias que 
envolvam organismos e Estados estrangeiros é de tod o 
paradoxal. 

 
Inegavelmente, a Constituição de 1988 

alargou a competência da Justiça do Trabalho, 
aproximando o Estado, quanto ao tratamento 
jurisdicional, dos demais tomadores de serviços, o 
que se harmoniza com os melhores ideais democrático s. 
No artigo 27, § 10, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias apenas foram ressalvad as 
as ações já em andamento na Justiça Federal. 

 
É tempo de avançar-se, de experimentar-se 

novos dias, e concluir-se, a esta altura, quer 
pela inconstitucionalidade da negociação coletiva q ue 
o Congresso Nacional em boa hora restabeleceu 
mediante derrubada de veto, quer dos dispositivos 
relativos à competência da Justiça, também Federal,  
do Trabalho, discrepa da Carta de 1988, tornando 
inócuos preceitos nela contidos. 

 
Por tudo, peço vênia ao ilustre Relator 

para julgar improcedente o pedido formulado nesta 
ação direta de inconstitucionalidade. Tenho como 
constitucionais os dispositivos acatados, ou seja, as 
alíneas “d” e “e” do artigo 240 da Lei nº 8.112/90.  

 
 
 

 Então, mais confortado, presente a nova 

óptica do Supremo – e sempre é tempo de abandonar o 

misoneísmo, a aversão a tudo que é novo, e de evoluir 

acompanhando a sempre ilustrada maioria já formada -, fixo 

as seguintes condições, temporárias e considerados os 

envolvidos nos mandados de injunção, para o exercício do 

direito constitucional de greve: 

 
 Art. 1º É assegurado o direito de greve 

aos servidores públicos policiais civis do Estado d o 
Espírito Santo, competindo-lhes decidir sobre a 
oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que  
devam por meio dele defender. 

 



 Art. 2º Considera-se legítimo exercício 
do direito de greve a suspensão coletiva, temporári a, 
pacífica e parcial de prestação pessoal de serviços  
ao Estado do Espírito Santo. 

 
 Art. 3º Caberá ao Sindicato dos 

Servidores Policiais Civis do Estado do Espírito 
Santo convocar, na forma do estatuto, assembléia 
geral que definirá as reivindicações da categoria e  
deliberará sobre a paralisação parcial da prestação  
de serviços. 

         
 Art. 4º As deliberações aprovadas em 

assembléia-geral, com indicativo de greve, serão 
notificadas ao Poder Público para que se manifeste no 
prazo de trinta dias, acolhendo as reivindicações, 
apresentando proposta conciliatória ou fundamentand o 
a impossibilidade de seu atendimento. 

 
 § 1º Ante a omissão do Poder Público ou a 

frustração da tentativa conciliatória no prazo 
previsto neste artigo, os servidores decidirão pela  
paralisação dos serviços em assembléia-geral 
específica. 

 
 § 2º Decidindo a assembléia-geral pela 

paralisação de serviço ou atividade pública, caberá  à 
entidade representativa comunicar tal fato ao Poder  
Público com antecedência mínima de dez dias. 

 
 § 3º No prazo estabelecido no § 2º deste 

artigo, a entidade representativa deverá informar à  
comunidade sobre as reivindicações apresentadas ao 
Poder Público. 

 
 Art. 5º A entidade sindical representará 

os interesses dos trabalhadores nas negociações ou 
perante a Justiça do Trabalho. 

        
 Art. 6º São assegurados aos grevistas, 

entre outros direitos: 
      
 I - o emprego de meios pacíficos 

tendentes a persuadir ou aliciar os servidores a 
aderirem à greve; 

  
 II - a arrecadação de fundos e a livre 

divulgação do movimento. 
 
 § 1º Os meios adotados por servidores e 

Poder Público não poderão implicar violação ou 
constrangimento considerados direitos e garantias 
fundamentais de outrem. 

 
 § 2º É vedado ao Poder Público adotar 

meios capazes de constranger o servidor ao 
comparecimento ao trabalho ou de frustrar a 
divulgação do movimento. 

 
 § 3º As manifestações e atos de persuasão 

utilizados pelos grevistas não poderão impedir o 



acesso ao trabalho nem causar ameaça ou dano à 
propriedade ou pessoa. 

 
 Art. 7º Observadas as condições previstas 

nesta regulamentação, a participação em greve não 
suspende o vínculo existente, devendo as relações 
obrigacionais, durante o período, ser regidas por 
acordo, convenção ou sentença normativa da Justiça do 
Trabalho, visando a elidir enriquecimento ilícito. 

 
 Parágrafo único. É vedada a demissão de 

servidor público efetivo durante a greve, exceto na  
ocorrência das hipóteses previstas no artigo 10 ou a 
pedido do próprio interessado. 

          
 Art. 8º O Tribunal Regional do Trabalho 

da 17ª Região, por iniciativa de qualquer das parte s 
ou do Ministério Público do Trabalho, decidirá sobr e 
a procedência, total ou parcial, ou improcedência d as 
reivindicações, cumprindo publicar, de imediato, o 
respectivo acórdão. 

 
 § 1º A ameaça concreta de deflagração de 

greve autoriza o Poder Público a ingressar em juízo  
postulando a declaração de ilegalidade do movimento . 

 
 § 2º Sob pena de indeferimento, a petição 

inicial da ação a que se refere a cabeça deste arti go 
será obrigatoriamente instruída com os documentos 
necessários ao pronto julgamento da causa, requisit o 
também exigido quanto à contestação. 

 
 § 3º As manifestações do Ministério 

Público do Trabalho serão formalizadas no prazo 
improrrogável de dez dias. 

 
 § 4º A decisão relativa a pedido de 

liminar é impugnável mediante agravo, a ser julgado  
na sessão seguinte à interposição, independentement e 
da concessão de efeito suspensivo ao recurso. 

 
 § 5º Da decisão que julgar o agravo 

caberá pedido de suspensão ao Presidente do Tribuna l 
competente para julgar eventual recurso contra a 
decisão definitiva.  

 
 § 6º O processo prosseguirá até decisão 

final sobre a legalidade ou ilegalidade da greve, 
independentemente do encerramento do movimento de 
paralisação. 

  
 § 7º Os processos referidos neste 

regulamento terão prioridade sobre todos os atos 
judiciais, salvo habeas corpus e mandado de 
segurança. 

 
 § 8º É vedada, até decisão final sobre a 

legalidade ou ilegalidade da greve, a suspensão do 
pagamento de vencimento dos servidores. 

  



 Art. 9º Durante a greve, o sindicato ou a 
comissão de negociação, mediante acordo com o Poder  
Público, manterá em atividade percentual mínimo de 
30% dos servidores, com o propósito de assegurar a 
regular continuidade da prestação do serviço públic o.  

 
 Parágrafo único. O Poder Público poderá 

postular a fixação de liminar de percentual de 
servidores em atividade, superior ao definido, 
quando, por necessidade comprovada, for 
imprescindível para o atendimento de serviços 
inadiáveis à comunidade. 

 
 Art. 10. Constitui abuso do direito de 

greve a inobservância das normas contidas na presen te 
regulamentação, em especial o comprometimento da 
regular continuidade na prestação do serviço públic o, 
bem como a manutenção da paralisação após a 
celebração de acordo, convenção ou decisão da Justi ça 
do Trabalho. 

 
 Parágrafo único. Na vigência de acordo, 

convenção ou sentença normativa, não constitui abus o 
do exercício do direito de greve a paralisação que:  

  
 I - tenha por objetivo exigir o 

cumprimento de cláusula ou condição; 
 
 II - seja motivada pela superveniência de 

fato novo ou acontecimento imprevisto que modifique  
substancialmente a relação estabelecida. 

 
 Art. 11. A responsabilidade pelos atos 

praticados, ilícitos ou crimes cometidos, no curso da 
greve, será apurada, conforme o caso, segundo a 
legislação trabalhista, administrativa, civil ou 
penal. 

 
 

 Esclareço que essas condições dizem respeito 

ao Mandado de Injunção nº 670-9/ES. Nos demais, assim 

procedo, com as seguintes, peculiaridades: 

 a) Mandado de Injunção nº 708-0/DF: fica 

assegurado o direito de greve aos servidores públicos que 

trabalhem na área de educação do Município de João Pessoa. 

Incumbirá ao Sindicato dos Trabalhadores em Educação do 

Município de João Pessoa a representação dos servidores. A 

competência para decidir sobre a procedência, total ou 

parcial, ou improcedência das reivindicações, ressalvados 



eventuais recursos, caberá ao Tribunal Regional do Trabalho 

da 13ª Região, com sede em João Pessoa e jurisdição no 

Estado da Paraíba. 

 b) Mandado de Injunção nº 712-8/PA: é 

assegurado o direito de greve aos servidores públicos do 

Poder Judiciário do Estado do Pará. Incumbirá ao Sindicato 

dos Trabalhadores do Poder Judiciário do Estado do Pará a 

representação dos servidores. A competência para decidir 

sobre a procedência, total ou parcial, ou improcedência das 

reivindicações, ressalvados eventuais recursos, caberá ao 

Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, com sede em 

Belém e jurisdição naquela Unidade da Federação e no Estado 

do Amapá.  

 Quanto à fixação de prazo para o Congresso 

legislar, a interpretação sistemática da Constituição 

Federal não a autoriza. Nem mesmo no processo objetivo, na 

ação direta de inconstitucionalidade por omissão, isso é 

possível, o que se dirá em mandado de injunção, a revelar 

relação subjetiva. 

 Há de se aguardar a opção político-normativa 

da Casa competente. 

 É como voto. 

 
 
 


